Persp. Teol. 25 (1993) 295-301

PARA UMA INTERPELACAO SOCIAL DA
ETICA MEDICA

Madrcio Fabri dos Anjos

As reflexdes deste breve ensaio nascem de um contexto latino-
americano e se alimentam em concepgoes cristas. Sua finalidade é, em
grandes linhas, colocar a pergunta sobre o social na ética médica. De
fato, a ética médica parece estar mais freqiientemente pensada e apli-
cada ao nivel das relagbes médico-paciente, dentro das fronteiras
hospitalares. Seu ponto de encontro com o social estd sem duvida
muito desenvolvido nas implicagdes juridicas da pratica médica. Che-
ga-se a confundir as vezes a propria ética médica com a deontologia
(legal) da prética médica. Entretanto, a dimensao social parece estar
menos presente no seu estatuto especifico enquanto ética. Buscamos
entdo aqui recolher alguns elementos metodolégicos em vista de uma
ética médica que resgate a dimensao social em sua prépria construgio ética.

1. A realidade social: um ponto de partida

Para uma releitura da ética médica na América Latina, um ponto
de partida indispensdvel é a consideragao de seu contexto social. Sur-
preendentemente, esse contexto nao se desenha apenas com as cores
da pobreza. Grandes e sofisticados centros hospitalares se concentram
em cidades como S. Paulo, Rio, Buenos Aires, além de outras menos
conhecidas. Ali se desenvolvem pesquisas avangadas nos campos mais
atuais da biomedicina; e retiinem condigoes para a aplicagao de técni-
cas médicas a0 mesmo nivel dos importantes centros médicos de pri-
meiro mundo. O valor das conquistas cientificas que isto representa
deve ficar muito claro. E que fique também claro que as possiveis
criticas a ética médica a partir do mundo dos pobres ndo significa
renunciar a cientificidade e ao progresso.



O ponto crucial do contexto comega exatamente pela disparidade
entre os “mundos” sociais de ricos e pobres que simplesmente divide
as chances de vida entre as pessoas. Este fato tem uma incidéncia
direta nas questoes do mundo médico-hospitalar e abre o caminho
para questoes agudas no campo da prépria ética médica. Nao é pos-
sivel ter uma idéia mais exata desta disparidade sem falar em nime-
ros e estatisticas que 0s meios de comunicagao nao hesitam em divulgar.

Os ntimeros da pobreza no Brasil, por exemplo, indicam que cerca
de 33 % de sua populagdo estao sobrevivendo com um saldrio mensal
abaixo de US$ 50 (cinquenta délares), isto é, um saldrio de indigéncia.
O resultado imediato é a fome e a doenga, com sinais indisfar¢iveis no
seu proprio corpo: jd em 1989 havia cerca de 13 milhdes de brasileiros
maiores de 18 anos com seu peso abaixo do normal'. Esta situagiao nao
é obra do acaso. As politicas de satiide na América Latina de modo
geral (exceto Cuba) obedecem a um sistema politico e econémico em
que a vida e a satide da populagdo ndo sao uma prioridade. Conforme
uma leitura teolégica da libertagdo, elas estdo inseridas em um “siste-
ma” causador de morte para grandes maiorias’.

Diante deste quadro, emerge uma questao de fundo sobre a relagao
entre indecéncia social e ética médica. Trata-se de uma questido
metodolégica que tem, por sua vez, uma resposta implicita segundo
a forma de se conduzir a ética médica. Um pressuposto fregiiente é
assumir os campos da ética social e da ética médica como perfeita-
mente separdveis. Eles se tocariam apenas desde o ponto de vista
material, como no caso de pobreza extrema que gera doenga e morte,
ao mesmo tempo que impede o acesso aos recursos médico-hospitalares.

Deixando de lado uma discussao sobre a formalidade especifica de
cada um desses dois campos éticos, podemos nos concentrar melhor
sobre alguns aspectos da dimensdo social da ética médica.

2. A questao sobre os Sujeitos

A experiéncia amarga dos pobres no campo da satde faz levantar
uma primeira questio ao conjunto da ética médica. Que qualidade
pode ter uma ética médica ao simplesmente desconhecer a discrimina-

! Dados do Instituto de Pesquisa Econémica Aplicada, Brasilia 1992; e do Instituto
de Estudos Politicos e Sociais, Rio 1992, cit. Isto E n® 1212, p. 26 (23-12-1992),

* Cf. F. HINKELAMMERT, Las armas ideoldgicas de la muerte, S. José de Costa
Rica, DEI, 1981% J. SANTA ANA, O amor e as paixées. Critica teologica a economia
politica, Aparecida, Ed. Santuario, 1989, H. ASSMANN, Clamor dos pobres e
“racionalidade” econdmica, S. Paulo, Ed. Paulinas 1990; J. M. SUNG, Deus numa
economia sem coragdo. Pobreza e neo-liberalismo: um desafio a4 evangelizagio, S.
Paulo, Ed. Paulinas 1992,
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¢do brutal com que as prdticas médico-hospitalares envolvem as pes-
soas? E que vitalidade teria uma ética médica que se mostrasse inca-
paz de ao menos colaborar para uma transformagdo das disparidades?

Estas questdes sdo mais profundas do que a primeira vista
transparecem. Elas se desdobram em muitas outras e tocam em duas
dimensdes extremamente importantes. Uma diz respeito aos sujeitos
implicados na ética médica e a outra as estruturas sociais em que se
ddo as relagdes entre tais sujeitos.

A pergunta sobre os sujeitos implicados na ética médica é um as-
sunto antigo e em grande parte conhecido. A histéria da ética médica,
desde o juramento de Hipdcrates, mostra claramente uma centraliza-
¢do na pessoa do médico’. O outro sujeito, o doente, entra como um
“paciente” associado a uma relagdo paternalista, humanitdria ou auto-
ritdria, em que a figura central é sempre a do médico. Chega-se a
transformar a ética médica em deontologia médica*, entendida como
um cédigo entre a ética e as leis civis, muito voltada para a defesa das
conveniéncias e interesses de classe dos médicos®,

Os tempos atuais tem recuperado a importincia do doente como
sujeito nas relagbes, especialmente no processo de tomada de deci-
sbes. Mas embora isto jd seja um grande avango e uma conquista a ser
garantida, €, a0 mesmo tempo, visto como apenas meio caminho an-
dado. Viktor von Weizsdcker, um autor da década de 1940, jd tecia
criticas interessantes neste sentido. Sandro Spinsanti resume sua con-
tribuigdo em trés pontos principais: a ética médica “tem cardter ideo-
l6gico (isto é, mascara e justifica as relagbes de poder como sao
exercidas concretamente na sociedade e na profissidc); foi historica-
mente ineficaz para prevenir abusos gravissimos, como aconteceu sob
o nacional-socialismo; e traz o debate sobre a humanizagio da medi-
cina para um nivel muito superficial, sem atingir a raiz dos males da
medicina”®. Sua proposta € partir de uma critica epistemolégica em
que se reexaminem as bases antropolégicas da medicina e conseqiien-
temente da ética que a rege. Explora, em seguida, o potencial psiquico
do ser humano e as diversas dimensdes que compdem sua integridade.

3 8, SPINSANTI, Curar o Homem Todo, S. Paulo, Ed. Paulinas, 1992, pp. 111-112;
o autor aponta a acusagdo do corporativismo médico no uso do “ethos” hipecritice,
cf. P. LUETH, Die Leiden des Hippokrates, Darmstadt 1975; G. CARO, La médicine
en question, Paris 1974. E antolégico o respeito que o nazismo teve pelo juramento
de Hipécrates, expresso na obra de J. GOTTLIER, Hippokrates, Gedanken drizlicher
Ethik aus dem Corpus Hippocraticum, Praga 1942.

* Cf. 8. SPINSANTI, Etica Biomédiva, S. Paulo, Ed. Paulinas 1990, p. 11ss,

® Cf. L. M. MARTIN, Etica Médica e Cddigos diante do Doente Terminal, Aparecida,
Ed. Santuério, 1993. Esse interessante estudo analisa a evolugdo dos cddigos de
ética médica nesta relagéo de envolvimento do doente, particularmente terminal. Cf.
th. L. M. MARTIN, “Q paciente terminal nos cédigos brasileiros de ética médica”,
in REB 53(1993)209, 72-86.

8 8. SPINSANTI, Curar o Homem Todo, op. cit. 112,



No contexto em que vivemos, e pelas sensibilidades teolégicas que
desenvolvemos, estas observagdes se mostram mais do que simpati-
cas. Mas, a partir sempre da experiéncia amarga dos pobres, a desco-
berta do sujeito-doente na ética médica caminha mais rapidamente
adiante. Embora reconhega a importincia da parceria da medicina
com a psicologia para descobrir a potencialidade do sujeito na supe-
ragdo da doenca e da morte, os pobres levam a considerar os sujeitos
nas relagbes macro-sociais. A questao passa do sujeito-individuo, para
0s sujeitos sociais, grupos e classes de pessoas que surgem nas rela-
¢des médico-sanitdrias, carregando em sua satde consequiéncias mui-
to negativas de uma rede de relagdes sociais. Entdo a fome passa a ter
cor na pele das pessoas e muitas doengas passam a ter sua classe social.

A consideragao dos sujeitos sociais na ética médica a induz a recu-
perar sua forga critica dentro dos processos sociais mais amplos em
que se insere; pode também ajudar a ética médica a superar uma visao
miope que tornaria o corpo médico-hospitalar impossibilitado de per-
ceber e acusar as discriminagdes sociais mais absurdas em que atua.

3. O desafio das estruturas sociais

A recuperagdo dos sujeitos (pensados como individuos ou como
grupos sociais) na ética médica chama a atengio para as estruturas
sociais que configuram e permeiam as prdticas médico-hospitalares e
o mundo da satide. Estruturas sociais sdo formadas por um conjunto
de instituigbes e prdticas no plano nacional e internacional e que ori-
entam ou organizam a vida econémica, social e politica. Dai resulta
uma “ordem social” que ndo é, por esse fato, necessariamente justa’.

A experiéncia latino-americana das estruturas no campo sanitdrio
e médico-hospitalar é desastrosa. Ja fizemos notar que os fatos mos-
tram como a “ordem social” ndo prioriza a vida e a satde de todos.
Neste pressuposto, — que, pelos limites deste ensaio, fica mais suge-
rido do que demonstrado — se coloca a questao sobre a relacao entre
as estruturas sociais injustas e a ética médica.

Em uma visao metodolégica parece correto, por um lado, reconhe-
cer que a ética tem sua especificidade segundo os distintos campos em
que se aplica. Assim, se poderia concluir que a ética médica ndo pode

" A justica social aplicada ao campo da ética médica é um assunto que mereceria um
artigo a parte. O conjunto da questao pode ser visto em DIEGO GRACIA, Funda-
mentos de Bioética, Madrid, EUDEMA 1989, 199-311. Aqui assumimos as principais
criticas ao sistema politico-econdmico internacional dentro do qual se inserem os
programas nacionais de saiide, as chances desiguais de se desenvolverem pesquisas
e tecnologias no campo bio-médico, as distribuicdes dos recursos daf resultantes. Cl.
entre outras a obra de H. ASSMANN, F. J. HINKELAMMERT, A Idolatria do
Mercado. Ensaio sobre Economia e Teologia, Petrépolis, Ed. Vozes 1989.
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ser confundida com dtica no campo comercidrio, politico, econémico.
Seriam campos materiais distintos. Mas por outro lado, a vida huma-
na nio acontece de forma tdo fragmentada, de modo que fosse possi-
vel isolar-se de uma inter-relagéo entre os diversos “campos”. Quando
a medicina deixa de tratar simplesmente de doengas e passa a cuidar
de pessoas doentes, depara-se com sujeitos que carregam em suas
vidas a rede de relagfes sociais em que vivem ou adoecem. A expe-
riencia de vida dos sujeitos conjuga os “campos materiais” que a
metodologia distingue. Os distintos sistemas de ética, mesmo quando
centrados sobre os “objetos”, contornam este fato dando importancia
as “circunstancias” no juizo ético.

A partir de uma visdo dos “sujeitos”, a ética médica encontra neles,
implicada em suas condigdes de satide, a organizagdo social que pro-
move e condiciona suas vidas. Tirar-lhe a capacidade de perguntar
sobre a produgio social da satide e sobre as raizes sociais das doengas,
seria reduzir a ética médica 4 ingenuidade. Conseqiientemente, cabe
i ética médica chamar também a atengao dos médicos e profissionais
de satide sobre as estruturas sociais e seus desafios éticos mais amplos
em suas prdticas biomédicas.

Assim, ndo é possivel continuar sendo ética uma ética médica que
ndo se preocupe com a injustiga social que a rodeia. Porque de um
modo ou de outro tal injustica também a invade e permeia. O Cédigo
de Etica Médica publicado em 1988 no Brasil parece captar em parte
esses conceitos ao proclamar que “A Medicina é uma profissio a ser-
vigo da satde do ser humane e da coletividade e deve ser exercida
sem discriminagio de qualquer natureza™,

E na apresentagdo do Cddigo, a “saide do ser humano” nao é
definida simplesmente como auséncia de doenga, mas como vida “re-
sultante das adequadas condigdes de alimentagdo, habitagio, sanea-
mento, educagio, renda, meio ambiente, trabalho, emprego, lazer, li-
berdade, acesso e posse da terra e acesse a servigos de satde™. Defi-
nitivamente é uma visdo que insere a medicina, e conseqilentemente
a ética médica, no conjunto da organizagio social. E para quem conhe-
ce a precariedade injusta das condigbes sociais de safide, percebe
imediatamente o desafio ético desta insercao.

4. Etica médica: compromisso social

O alargamento da questdo dos sujeitos na ética médica traz consigo
a exigéncia do compromisso social. Por ética médica jd ndo se entende

® Cons, Federal de Medicina, Cédige de Etica Médica, Brasilia-Rio, 1988, Art. 12

* F. A. BARBOSA COSTA, Apresentacio, in CFM, Codigo de Etica Médica, o. ¢. p.
8, apud L. M. MARTIN, Etica Médica ¢ Codigos diante dv Doente Terminal, o. c.

123. {(paginagao no prelok



apenas o dever ser da agao do médico sobre seu paciente, como tam-
bém ndo se reduz a relagdo mutua entre médico e doente, estendendo-
se a0 maximo a seus familiares. Além dessas relagoes, que sdo impor-
tantes, se colocam as relagbes sociais mais amplas pelas quais médico
e doente se encontram com o0s “outros” da grande sociedade. A am-
bigiiidade ética de cirurgias consideradas “de luxo” seriam um exem-
plo de como pesa um compromisso ético social sobre a prépria relagao
médico-paciente.

Esta observagdo pressupde uma posi¢io metodolégica mais de
fundo, que a teologia da libertagdo chama de “lugar social” a partir de
onde se reflete a ética médica. Quando este “lugar” for exclusivamen-
te o individualismo dos interesses pessoais, rompe-se o vinculo de
uma ética médica com o social. Igualmente, se este “lugar” for apenas
o conjunto de pessoas que tem acesso aos recursos médico-hospitala-
res e as condigdes bdsicas de saude, a ética médica perde sua fungao
de instincia critica e se torna reduzida as casuisticas de grupos e
pessoas privilegiadas. O “lugar” a partir de onde se colhe um critério
ético fundamental, numa perspectiva de libertagao, é exatamente o
mundo dos pobres e excluidos. A partir dai se podem descobrir as
tarefas mais urgentes requeridas pela vida e satde e se pode passar a
outros niveis de relagbes.

A partir de uma visdo de libertagio pode-se portanto postular a
reflexdo da ética médica em ao menos trés diferentes niveis que natu-
ralmente se cruzam:

— Um nivel macro-social, em que a satide e a doenga possam ser
percebidas dentro da trama social que as produz e ao mesmo tempo
filtra 0 acesso a seus recursos. Conseqiientemente, nascem tarefas éti-
cas de transformagdo social para os sujeitos implicados.

— Pode-se distinguir também um nivel que chamariamos de midi-
social. Por ele estaio compreendidas relagdes biomédicas intermediari-
as entre 0 macro-social e o interpessoal. Elas se dao ao se constituirem
por exemplo grupos médicos, institui¢des de promogao da sadde e
institui¢oes hospitalares.

— E por fim, naturalmente o conhecido nivel micro-social que diz
respeito as relagdes interpessoais entre o médico, o doente e seus fa-
miliares.

5. Uma questao de horizonte

E sabido que nao ha ética sem um horizonte antropolégico de sen-
tido para a vida humana e suas relagdes. Mais particularmente, nao se
pode postular um compromisso social na ética médica sem se fazer
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referéncia a concepgiies bdsicas sobre a vida em suas relagdes sociais.
A propria negagio de qualquer vinculo social também requer um
correspondente universo de sentido que a ampare. De fato, a ética
médica, como todas as instincias éticas, se nutrem de convicgdes de
fundo que as sustentam.

Numa perspectiva humanitdria e cristd, 0 compromisso social na
dtica médica encontra uma primeira base no reconhecimento da con-
digdo existencial humana que genericamente € igual para todos nds
em suas riquezas e precariedades. Isto convoca todo ¢ género humano
a um “humanismo soliddrio”, que hoje, pelos avangos da ecologia, se
estende ao conjunto dos seres. Desprezar o “outro” é de alguma forma
desprezar a si mesmo. Abandond-lo, € abandonar-se também. Assu-
mindo esta concepgdo, torna-se um desafio ético superar o individu-
alismo, a marginalizagio, a discriminagdo entre as pessoas. Mas tal
desafio se torna airda maior na ética médica, quando se evidencia que
as prdticas humanas se transformam em sistema de exclusio e ao
menos indiretamente em sistema de produgﬁo de doenga. Entdo o
“humanismo soliddrio” se vé desafiado a ir alem das relagdes inter-
pesscais e intra-hospitalares,

Entretanto, dentro de uma visdo cristd da ética médica, deve-se
acrescentar oulra base que certamente constitui um passo mais largo.
Em meio as contraposi¢des que contradizem todo humanismo, a pro-
posta cristd para a ética € a gratuidade, o amor. A convicgdo cristd
afirma que no dinamismo da gratuidade se encontram as respostas
para as grandes questdes da vida, da doenga, do sofrimento e da
prépria morte. Uma base ampla, vaga, geral? Pode ser. Mas esta tese
¢ fundamental para que uma ética possa ver as pessoas, e especial-
menie os pobres, para além do clamor por mera justiga distributiva na
“ordem social”. A gratuidade é indispensavel para que eles possam
ser vistos com olhos de um amor que se traduz em expressdes sociais.
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